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O texto aborda as relações entre a produção e aplicação do conhecimento científico e tecnológico e a problemática dos desastres naturais.  Mais precisamente, o presente trabalho problematiza o papel que a ciência e da tecnologia desempenham no processo de dissolução das redes sociotécnicas e na a emergência de situações de desastres. Considerando estes fatores argumentamos que a incorporação da temática dos desastres naturais nos estudos sociais da ciência e da tecnologia pressupõe uma redefinição da forma convencional de caracterização das relações entre ciência e tecnologia e sociedade. Para desenvolver este argumento a abordagem das relações entre a ciência e tecnologia e a problemática dos desastres será efetuada em cinco partes principais: i) inicialmente apresentaremos as principais estratégias teóricas e metodológicas de abordagem da ciência e da tecnologia; ii) em seguida trataremos das principais estratégias de caracterização e confrontação dos desastres naturais; iii) na terceira parte destacaremos a questão da ciência e da tecnologia na confrontação dos desastres; iv) para ilustrar esta relação consideraremos o caso dos desastres em Santa Catarina/Brasil causados pelas enchentes; v) para finalizar apresentaremos algumas contribuições da área de CTS para a abordagem da questão dos desastres.  
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1 – as estratégias de abordagem da ciência e da tecnologia

Por muito tempo os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia (ESCT) limitaram-se ao questionamento do processo de construção social do conhecimento científico e tecnológico. Metodologicamente este processo fundamenta-se na investigação das relações que se estabelecem entre o contexto social (variáveis sociais, políticas, econômicas e sociais) e a ciência e tecnologia. É por isso que quando se examina os resultados alcançados pelos ESCT em busca de subsídios teóricos que nos permitam abordar a questão dos desastres naturais, inevitavelmente nos deparamos com uma assimetria analítica: descobrimos muito sobre os efeitos sociais da estabilização do conhecimento tecnocientífico, mas muito pouco sobre o processo desestabilização deste conhecimento tecnocientífico. Assim, no sentido de desenvolvimento teórico que liga a passagem da abordagem da atividade científica como uma instituição social à problematizarão do conteúdo do conhecimento verificamos um movimento teórico-metodológico que se caracteriza pela aproximação constante atingindo mesmo a indiferenciação entre contexto social e tecnociência (Hess, 1999), porém essa aproximação considera sempre o processo de produção da tecnociência e nunca os efeitos de sua decomposição. Isto significa que apesar do acumulo de informações sobre os efeitos da relação contexto social-tecnociência, encontramos poucos subsídios para a análise dos desastres. Mais precisamente, a maior parte dos ESTC foram concebidos para descrever os processos de estabilização do conhecimento tecnocientífico, contudo, muito pouco foi investigado ainda sobre os efeitos de sua desestabilização. É por isso que os ESTC tem contribuído muito pouco para entender a emergência e a confrontação dos desastres naturais e, portanto, quando nos voltamos para ESCT em busca de subsídios analíticos para o estudos das dimensões tecnológicas dos desastres naturais temos a impressão de que apesar da grande variedade de abordagens eles parecem compartilhar o mesmo compromisso cognitivo de desconsiderar os efeitos da desestabilização da tecnociência na produção dos desastres.

Mais recentemente, contudo, tem ganhado força uma estratégia de análise que enfatiza a relação de coconstrução estabelecida entre contexto social e os dispositivos tecnocientíficos. A coconstrução pode ser vista como uma crítica da forma de abordagem que separa os domínios da natureza (fatos, objetividade, razão), dos domínios da cultura (valores, subjetividade, emoção e da política), e indica que a ciência e a tecnologia podem ser estudadas como práticas sociais geradas para estabelecer grupos variados de estrutura e autoridade (Jasanoff, 2006, p. 17).  O ponto de partida desta abordagem constitui o reconhecimento da heterogeneidade das relações que ligam a sociedade a tecnociência, enfatizando que a tecnociência não deve ser vista apenas como conseqüência do contexto social, mas também como causa de sua constituição. Deste ponto de vista tanto o mundo natural quanto o mundo social permanecem indeterminados e são produtos da ligação do social ao técnico. A equivalência entre o natural e o social tem como conseqüência a possibilidade de detectar as operações sociotécnicas de estabilização de nossas imagens do mundo natural e do mundo social e, portanto, dos processos de emergência e confrontação dos desastres naturais. Isto levou os ESCT a considerar não somente os efeitos que os cientistas naturais têm na estabilização de nossas imagens de natureza, mas também os efeitos que os próprios ESCT e das pesquisas realizadas por antropólogos, sociólogos, historiadores, filósofos, etc., tem na estabilização do mundo social; ou seja, o processo por meio do qual um mundo social e natural é colocado progressivamente em ordem e se estabilizam, o que envolve, segundo Callon, várias operações: i) problematização, ii) interessamento, iii) envolvimento, iv) e mobilização de aliados (Callon, 1986). Assim, esta abordagem mostra como a concentração de recursos sociais e técnicos ligados uns aos outros por meio destas operações permitem criar e estabilizar a ordem natural e a ordem social.
Para dar conta deste processo de coconstrução foi aplicada a noção de ator-rede, conhecida como Actor-Network Ttheory (ANT). A ANT fundamenta-se metodologicamente em três princípios para descrever a relação entre o mundo natural e o mundo social: i) agnosticismo face as próprias ciências sociais; ii) simetria generalizada; iii) livre associação (Callon, 1986). Estes princípios orientam a tentativa de descrever as negociações de constituição progressiva das ordens natural e social, por meio de uma rede de atores humanos e não-humanos que assumem identidades variadas segundo as estratégias de interação. Deste ponto de vista as qualidades de cada ator são determinadas durante as negociações entre os representantes dos atores humanos e não-humanos, no qual identidades, instituições, discursos, representações e são produzidas. Estas negociações se caracterizam por um processo de tradução de interesses, em que os atores constroem as definições, concepções e significados comuns estabelecendo seus representantes e cooptando os demais atores para seus objetivos coletivos. O poder de convencimento de um argumento, a eficácia de uma técnica, a aceitabilidade social de uma tecnologia constitui uma função da morfologia da rede e das traduções que a constituem. A consistência de um ator-rede depende do alinhamento e do entrelaçamento de traduções criadas dentro e fora do laboratório. Desta forma, um ator rede constitui, ao mesmo tempo, um ator e uma rede; ou seja, um ator cuja a atividade é entrelaçar elementos heterogêneos e redes capazes de transformar os atores que compõe. Portando, segundo este ponto de vista os atores constituem redes progressivamente construídas e, desta forma, quanto mais extensa a rede mais variados e numerosos os atores.
Para coordenar suas ações cada ator-rede põe em operação um conjunto de estratégias de simplificação e justaposição de papeis que da forma a uma rede sociotécnica. Uma rede sociotécnica caracteriza-se por dispositivos tecnocientíficos de tradução que estabilizam as associações simbólicas e materiais que mantém unidos os elementos que formam e compõe o mundo social e mundo natural como, por exemplo, dispositivos técnicos, conhecimentos incorporados nos indivíduos e nas organizações, etc. E estes elementos que são mobilizados, ordenados e estabilizados pelas redes sociotécnicas estão sempre concentrados em alguns locais que se ligam uns aos outros em função da posição que ocupam nesta rede. Portanto, é a combinação específica de cada rede sociotécnica que gera o que cada região ou cada comunidade entende por natureza e pela sociedade e, conseqüentemente, determina as formas de manipulação e ajustamento. Isto significa que a investigação dos desastres naturais do ponto de vista dos ESCT envolve a compreensão do papel da ciência e a tecnologia na criação e manutenção de nossas imagens da natureza e da sociedade; mais precisamente, das formas como as duas dimensões são associadas. Portanto, pode-se dizer que estas redes criam irreversibilidades que se caracterizam pelo aumento da interdependência e complementariedade entre os atores, desenhando um caminho sociotécnico que reduz progressivamente as margens de manobra e moldando, assim, a freqüência e magnitude dos desastres. 

2 – as diferenças entre o natural e social nos estudos de desastres


Considerando o fato que a questão dos desastres constitui um programa de pesquisa em que o social é combinado ao natural por meio da contribuição de mais de trinta disciplinas acadêmicas (Alexander, 1997, p. 289), pode-se dizer que assimetria que caracteriza os ESCT se manifesta também nos estudos de desastres. Do ponto de vista teórico e metodológico os estudos de desastres podem ser diferenciados em duas grandes tradições: Disasters e Hazards, que marca a divisão do trabalho entre a sociologia e a geografia (Mattedi, Butzke, 2001). Estas duas grandes tradições exprimem a diferença entre evento (natureza) e o impacto (sociedade).
Por um lado, fenômenos como, por exemplo, terremotos, deslizamentos de terra, ciclones, inundações, secas podem ser interpretados com base nas dimensões físicas e descritos na geografia como Hazards (ameaças): como efeitos de processos geofísicos que cercam o mundo humano, ou seja, elementos do ambiente físico prejudiciais ao homem e causados por forças externas. Neste sentido, os desastres têm sido classificados e ordenados de acordo com os processos desencadeadores: meteorológicos, hidrológicos, geológicos etc. A elaboração deste tipo de taxonomia deu origem a uma caracterização muito sofisticada da dimensão física baseada numa classificação para cada espécie de desastres segundo os seguintes critérios: 
a) Mecanismos Físicos (magnitude, duração, extensão espacial): nesta caracterização considera-se a determinação da força mobilizada por um evento, como, por exemplo, a velocidade do vento durante uma tempestade, o nível da água atingido numa inundação, a energia liberada por um terremoto etc. Quando se considera a duração, enquanto alguns possuem uma escala baseada em segundos (terremotos), em outros a escala baseia-se em anos (secas); já, do ponto de vista espacial, quanto mais alta a magnitude, menor a concentração espacial do evento; 
b) Distribuição Temporal (freqüência, sazonalidade, parâmetros diurnos): neste caso diz respeito à freqüência e ao período de retorno (intervalo de recorrência) de um determinado evento. A abordagem tradicional tem sido analisar os registros históricos, calculando o número de ocorrência num período de tempo específico. Certos eventos ocorrem mais freqüentemente em determinados períodos de tempo do ano do que em outros: tempestades de neve e ondas de frio são fenômenos de inverno e ocorrem em latitudes temperadas, enquanto ciclones tropicais são eventos de verão, o que permite estabelecer uma sazonalidade; 
c) Distribuição Espacial (localização geográfica): o terceiro fator que permite caracterizar geofisicamente os Hazards é a sua espacialidade, que pode ser definida pelo mapeamento estabelecido e seu risco conhecido através de sua determinação no espaço. Ao olhar a distribuição espacial é importante considerar a escala espacial, pois escalas de nível global e regional possuem padrões de emergência diferente. Muitos Hazards podem ser identificados com a sua localização, pois eventos geofísicos extremos não ocorrem em muitos lugares, como é o caso de furacões, vulcões;

d) Dinâmica de Eclosão (rapidez do início, tempo de preparação e rapidez de término): outra característica física dos Hazards é a Dinâmica de Eclosão do evento. Acredita-se que, em geral, quanto mais rápida for sua ocorrência, mais inesperado o evento, portanto, menores são as condições para a adoção de ações. Por exemplo, enquanto tornados e terremotos ocorrem muito rapidamente e oferecem um tempo de preparação mínimo, secas e inundações, por outro lado, possuem um tempo de desencadeamento bem mais extenso, permitindo a implementação de estratégias de confrontação bem mais extensas (Tobin; Montz, 1997, 48-131).








Portanto, com base nestes critérios de classificação argumenta-se que quando o intervalo de recorrência de um evento for relativamente curto (alta freqüência - alta probabilidade), verificam-se esforços constantes de busca de respostas, enquanto eventos caracterizados por um longo período de retorno (baixa probabilidade) apresentam medidas esporádicas. Este processo gera padrões de evento-resposta específicos: comunidades que convivem com alta freqüência de eventos geram respostas mitigativas mais efetivas que outras. Tratadas deste ponto de vista, uma seca, uma inundação ou uma queimada pode ser interpretada como um fenômeno que ocorre de forma independente da estrutura social. Neste caso, a atenção recai sobre as características do agente físico desencadeador do evento, e o enfoque metodológico situa-se no período pré-impacto. A análise concentra-se sobre fatores como por exemplo, o tipo de agente físico, as conseqüências físicas do agente, o sentido em que o agente físico tem sido avaliado. Com base nas características físicas dos agentes costuma-se diferenciar os impactos em dois grupos principais: segundo a escala temporal, em impactos instantâneos ou progressivos, e, segundo a escala espacial, em impactos localizados ou difusos. Assim, por definição, do ponto de vista da teoria dos Hazards os desastres constituem uma ameaça para a sociedade. Pode-se dizer que um Hazard existe somente por que as atividades humanas se encontram expostas a forças naturais. Portanto, um Hazard é composto de uma dimensão natural e uma dimensão social. Nesta abordagem teórica, as dimensões sociais e naturais dos desastres podem ser representadas pelo caráter potencial e atual dos desastres, ou seja, toma-se como referência o caráter incondicionado da ameaça. 

Mas, por outro, partindo da investigação sociológica os desastres podem ser definidos também considerando as dimensões sociais. Para caracterizá-las, alguns pesquisadores têm focalizado dimensões analíticas relacionadas à duração do impacto, procurando comparar as reações sociais nos diversos grupos de fenômenos, enfatizando a necessidade de prevenir e mitigar a ocorrência dos eventos (Kreps, 1984, p. 311). Nesta abordagem verifica-se que o conceito de Desastre evoca uma relação específica entre sociedade e natureza, no qual se enfatiza os fatores sociais.

              Este argumento baseia-se na hipótese conhecida como "princípio de continuidade" entre o Tempo 1 e o Tempo 2: as condições sociais pré-impacto explicariam a destruição encontrada no período pós-impacto. Sustenta-se, que não é possível isolar a situação de emergência da situação pré-desastre, porque desastres constituem, primeiramente, um fenômeno social e, portanto, devem ser identificados em termos sociais. DRABECK, por exemplo, argumenta que as respostas aos Desastres apresentam uma dimensão temporal e outra estrutural. Neste sentido, como observa Wenger, no contexto pré-desastre dois fatores determinam o padrão de resposta da comunidade: os tipos de integração e conflito existentes no período de normalidade e a experiência acumulada na confrontação da crise. A relação entre estes dois fatores indica que a dimensão social pode alterar a magnitude e a intensidade dos Desastres através da predição e do controle de seu potencial destrutivo mediante o aprendizado prévio (Wenger, 1978, p. 17-47). 


Com base nestes pressupostos teóricos e metodológicos, argumenta-se que o aspecto mais significativo na interpretação dos Desastres passa pela análise das condições de "normalidade" da organização social pré-impacto. Neste ponto de vista o tipo de organização social pré-impacto exerce uma influência decisiva no grau de vulnerabilidade das populações a eventos disruptivos de tipos e intensidades variados. As situações encontradas no contexto pós-desastre podem ser entendidas como a extensão das condições sociais vigentes na fase pré-desastre. Este argumento incorpora a hipótese de "responsabilidade total" da organização social na geração das pré-condições que se estendem de vulnerabilidade a desastres, mesmo quando o agente deflagrador pode ser associado a fatores naturais, como é o caso de enchentes, terremotos etc. Nestes casos, o problema resulta da incapacidade de prevenir e amenizar a sua ocorrência adequadamente. Desta forma, sustenta que o agente do Desastre não pode ser considerado como um fator externo ou independente do contexto social. Segundo o autor, portanto, um desastre exprime, invariavelmente, a "materialização da vulnerabilidade social" em desastres (Pelanda, 1982, p. 507-532). Na verdade os Desastres compreendem eventos, observáveis no tempo e no espaço, em que a sociedade ou suas subunidades (comunidades ou regiões) são afetadas por danos físicos e pela disrupção de sua rotina de funcionamento (Kreps, 1984, p. 312).  Neste sentido, um Desastre, pode ser caracterizado no seguintes termos: quanto aos eventos, eles podem ser diferenciados por sua energia (física), sua periodicidade (temporal), sua declaração formal como desastre (social); impactos podem ser distinguidos em termos de seus danos ao ambiente natural ou humano (físico), duração (temporal), e grau de disrupção da rotina de funcionamento (social); unidade social varia pela localização (física), o tempo de convívio com o evento (temporal), e o nível societal (social); respostas envolvem modificação do ambiente natural ou construído (física), implementadas antes, durante ou depois da ocorrência (temporal), que resultam de uma variedade de processos institucionais e não-institucionais (social) (Kreps, 1989, p. 221-222). Considerando estes fatores, os Desastres podem ser definidos como um evento que impacta a sociedade, surgido de um padrão específico de interação entre um evento natural e uma organização social.

3 – a tecnociência na confrontação dos desastres naturais

Esta assimetria se reflete também nas formas de gestão, ou melhor, nas formas de confrontação dos desastres naturais. Por um lado, existe um conjunto de ações que incidem sobre o mundo natural e, por outro, um conjunto de ações que atuam sobre as dimensões sociais dos desastres. Do ponto de vista processual as ações de confrontação podem ser divididas em três períodos principais: pré, trans e pós-impacto e, portanto, do ponto de vista analítico as ações de confrontação dividem em quatro tipos: mitigação, preparação, resposta e recuperação, exprimindo a tentativa de modificar o evento ou a tentativa de modificar a vulnerabilidade (Tobin, Montz, 1997). 
a) mitigação: ações de mitigação visam evitar que um hazards se converta em desastres, ou reduzir seus impactos. A fase de mitigação se caracteriza pela implementação de ações que visão reduzir ou eliminar o risco. As ações de mitigação podem ser classificadas em dois conjuntos medidas: estruturais e não estruturais. As medidas estruturais compreendem soluções de ordem tecnológica como, por exemplo, a construção e barragens ou diques. Já as medidas não-estruturais envolvem ações de planejamento como, por exemplo, a adoção de legislação sobre o uso do solo. As ações de mitigação costumam se apresentadas como as mais eficientes medidas para confrontação dos desastres, porém muitas vezes as medidas estruturais podem ter efeitos adversos sobre o meio ambiente. As ações de mitigação fundamentam-se nos estudos de avaliação do risco, por meio da identificação e avaliação dos hazards. Desta forma, os hazards localizados dentro de uma área são identificados e cada hazards e avaliados em termo do risco que representa para a população. 

b) preparação: compreende o desenvolvimento de planos de ação para quando os desastres ocorrem. Entre as principais ações desenvolvidas nesta fase destacam-se: i) planos de comunicação com uma terminologia comum e uma cadeia de comando; ii) desenvolvimento de coordenação de agências locais, regionais e nacionais; iii) manutenção e treinamento de serviços de emergência; iv) desenvolvimento e treinamento da população para responder a planos de evacuação; v) estocagem e manutenção de suprimentos e equipamentos; o desenvolvimento de uma estrutura de apoio voluntária da população civil, etc. Acredita-se que medidas eficientes de preparação são combinadas com uma rede regional e gestão da emergência.         
c) resposta: a resposta refere-se a mobilização dos serviços necessários de emergência e acionamentos das primeiras atividades de resposta na área de desastre. Constitui as primeiras ações ou onda de serviços de emergência, como a extinção de fogo e serviços de ambulância, visando preservada a vida da população e são complementados por um grupo de serviços de emergência secundários. Entre estes serviços destacam-se o apoio de organizações não-governamentais, alguns como a Cruz Vermelha, Médicos Sem Fronteira.Trata-se, portanto, de fornecer apoio as vitimas dos desastre no que se refere aos serviços de saúde, alimentação e moradia. 

d) recuperação: o objetivo das ações de recuperação é restaurar as condições de vida das áreas afetadas em seu estado prévio. Ela difere da fase de resposta pelo seu foco, que visão mais a reestauração das condições físicas do ambiente em termos de habitação, saneamento, epidemiológico, econômico, etc. Isto envolve, por exemplo, a reconstrução das edificações e estruturas destruídas como habitações, estradas, rede hidrelétrica, ou seja, a reparação da infraestrutura essencial, no qual se abrem as famosas “janelas de oportunidades” para modificação e implantação de novas ações.          
Assim, por um lado temos as ações de mitigação que procuram controlar o evento ou seus danos. Enquanto que as ações de preparação, resposta e recuperação agem sobre a vulnerabilidade da população. Aqui, também se evidencia a dicotomia entre dois corpos de conhecimento.
4 – a rede sociotecnica de gestão das enchentes em Santa Catarina
O agravamento do problema das enchentes vem se constituindo numa das questões mais desafiadoras da sustentabilidade da região. Durante aproximadamente 150 anos a região presenciou mais que sessenta desastres naturais.
               QUADRO I - Picos de cheias registradas na cidade de Blumenau 1850-2001

	ANO
	DATA
	COTA
	ANO
	DATA
	COTA
	ANO
	DATA
	COTA

	1852
	29-10
	16.30
	1932
	25-05
	9,85
	1966
	13-02
	9,82

	1855
	20-11
	13,30
	1933
	04-10
	11,16
	1969
	06-04
	9,89

	1862
	11
	9,00
	1935
	24-09
	11,40
	1971
	09-06
	10,10

	1864
	17-09
	10,00
	1936
	06-08
	10,15
	1972
	02-08
	10,80

	1868
	27-11
	13,30
	1939
	27-11
	11,20
	1972
	29-08
	11,07

	1870
	11-10
	10,00
	1943
	03-08
	10,25
	1973
	25-06
	11,05

	1880
	23-09
	17,10
	1946
	02-02
	9,20
	1973
	28-07
	9,10

	1888
	-
	12,80
	1948
	17-05
	11,60
	1973
	29-08
	12,24

	1891
	18-06
	13,80
	1950
	17-10
	9,20
	1975
	04-10
	12,40

	1898
	01-05
	12,80
	1953
	01-11
	9,40
	1977
	18-08
	9,00

	1900
	6
	12,80
	1954
	08-05
	9,30
	1978
	26-12
	11,15

	1911
	29-10
	9,86
	1954
	22-11
	12,28
	1979
	10-05
	9,75

	1911
	02-10
	16,90
	1955
	20-05
	10,36
	1979
	09-10
	10,20

	1823
	20-06
	9,00
	1957
	22-07
	9,10
	1980
	22-12
	13,02

	1925
	14-05
	10,30
	1957
	02-08
	10,10
	1983
	04-03
	10,35

	1926
	14-01
	9,50
	1957
	18-08
	12,86
	1983
	20-05
	12,46

	1927
	09-10
	12,30
	1957
	16-09
	9,24
	1983
	09-07
	15,34

	1928
	18-06
	11,76
	1961
	12-09
	10,10
	1983
	24-09
	11,50

	1928
	15-08
	10,82
	1961
	30-09
	9,40
	1984
	07-08
	15,46

	1931
	02-05
	10,70
	1961
	01-11
	12,18
	1990
	21-07
	8,82

	1931
	14-09
	10,90
	1962
	21-09
	9,04
	1992
	29-05
	12,80

	1931
	18-09
	11,28
	1963
	29-09
	9,42
	1992
	01-07
	10,62


Ao mesmo tempo, observa-se o desenvolvimento e aplicação de um elenco bastante significativo de propostas, programas e formas de intervenção voltadas à confrontação do problema. As ações governamentais engendram um processo político que pode ser subdividido segundo o período de intervenção.      .

                QUADRO II - Principais ações governamentais segundo período de atuação em Blumenau

	TEMPO-1 - PRÉ-IMPACTO
	TEMPO-2 - TRANS E PÓS-IMPACTO

	Níveis de governo
	Mitigação
	Preparação
	Reação
	Recuperação

	
	
	1-Medidas estruturais
	1- Sistema Nacional de
	
	1 - Auxílio financeiro

	
	
	Barragens
	 Defesa Civil
	
	

	
	
	2- Muro  de arrimo
	
	
	

	
	Federal
	3 - Melhoramento fluvial
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	4-Controle do desmatamento
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	1 - Coordenadoria
	
	1 - Auxílio financeiro
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Considerando estes fatores, como explicar que apesar do crescente investimento de recursos e complexificação das ações de confrontação verifique-se o processo de intensificação dos impactos? Em nosso ponto de vista o agravamento dos impactos das enchentes em Blumenau está associado a um processo de retroaliementação positiva: 1 – as perdas provocadas pela ocorrência de uma situação de emergência forçam a intervenção governamental; 2 – a compreensão disjuntiva do problema favorece a formulação de ações governamentais segmentadas; 3 – a adoção de ações governamentais segmentadas difunde uma imagem de segurança inconsistente. 

                 QUAROD III - Processo de institucionalização do risco de situações de emergência
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Esta concepção de segurança possibilita a ocupação de áreas de risco ampliando a vulnerabilidade da população em função de novos impactos. A ocorrência de um novo desastre desencadeia um novo ciclo no qual os processos tendem a ser mais complexos e a adoção de medidas mais conflituosas.

Neste modelo de gestão os desastres nunca se constituíram num problema em si mesmo, pois sempre foram subordinadas à lógica de consolidação e de expansão do padrão de desenvolvimento da região, servindo como pretexto para expressão de outros tipo de demandas. Os desastres representam a possibilidade de externalização de demandas que não encontram outras possibilidades de processamento e ,portanto, sua caracterização como natural impedia que se questionasse o tipo de mediação que o processo de desenvolvimento local estabelecia com a natureza. A institucionalização do risco se estabelece historicamente na medida em que o problema deixa de ser tratado em si mesmo e se converte em veículo de externalização de interesses setoriais. Em outras palavras, as características do estado brasileiro impedem a tradução direta de demandas, o problema das situações de emergência converte-se em um veículo político para a representação de interesses de setores regionais. Assim, a explicação para a manutenção do padrão segmentado de intervenção governamental, que incide somente sobre a dimensão natural do problema, encontra-se no processo de instrumentalização do problema das situações de emergência para externalização de demandas que não podem ser externalizadas por mecanismos usuais (Mattedi, 2000). 

5 – considerações finais

A análise dos desastres a partir dos ESCT constitui uma nova forma de abordar o problema do agravamento dos impactos das enchentes em Santa Catarina em geral e em Blumenau em particular. Permite examinar as assimetrias que caracterizam tantos os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia quanto os estudos de Hazards e Disasters.  Desta forma, questiona a validade das teorias que retratam a dinâmica de desenvolvimento da região e a capacidade dos atores sociais de monitorarem as conseqüências ambivalentes deste processo, colocando em suspensão a adequação dos procedimentos metodológicos e do aparato crítico empregados para a sua caracterização: 

A) Pela aplicação do conceito de rede sociotécnica constatou-se que os impactos das enchentes não são um fenômeno produzido pela natureza, nem se restringem às formas como a população afetada absorve os impactos, porque ambas formas de caracterização baseiam-se na separação sociedade-natureza; mais precisamente, constituem um produto das formas como o social e o natural são associados simbolicamente e materialmente. 

B) Pela aplicação do conceito de rede sociotécnica constatamos que a divisão clássica entre desastres naturais e desastres tecnológicos não é satisfatória, por que mesmo os desastres caracterizados como naturais tem em sua base uma operação tecnocientífica. Isto indica que a tecnociência constitui um elemento constitutivo dos desastres não somente em sua confrontação mas principalmente, em sua forma de caracterização.           
Assim, a análise do processo de formulação e implementação das modalidades de tratamento, ou melhor, das estratégias tecnocientíficas surgidas nos últimos anos mostrou que a disseminação da questão ambiental redefiniu as políticas de gestão do problema das situações de emergência na região, porque estabeleceu uma nova espécie de associação entre o mundo natural e o mundo social. 

Considerando estes fatores podemos dizer que um desastre pode ser caracterizado como a dissolução da rede sociotécnica que associava simbolicamente e materialmente o mundo humano ao mundo não-humano se desfaz. Isto significa que o que entendemos por natural e social constitui um produto de uma tradução sociotécnica, e quando ocorre um desastre estas o caráter negociado destas associações se tornam evidentes, e permitem a problematização que a comunidade impactada efetua do mundo natural e do mundo social. Neste contexto, os portavozes são denunciados e contestados; os atores resistem às definições que lhe foram atribuídas e começam a agir de forma independente; os instrumentos tombam em peças e se decompõe; as teorias revelam-se incoerente e, portanto, e as representações da realidade social e natural começam a flutuar. Por isso, sugerimos a substituição da divisão clássica entre desastres naturais e tecnológicos, por desastres tecnocientíficos. Os desastres tecnocientíficos compreende os efeitos do processo de dissolução da rede sociotécnica de associação simbólica e material do mundo humano (social) e do mundo não-humano (natural). 
Neste sentido, programaticamente a análise da questão dos desastres a partir dos Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia pode dar origem a uma nova temática de investigação que pode ser caracterizada como: Estudo da Formação e Dissolução de Redes Sociotécnicas Regionais. Esta nova área compreenderia a aplicação dos ESCT a temática dos desastres naturais e tecnológicos, e teria como foco analítico o esforço de evitar a separação entre desastres naturais e desastres tecnológicos a que nos levam as análises em termos de Hazards, Disasters e risco. Deste ponto de vista verificamos que todos os desastres são tecnocientificamente produzido, tanto nas formas de associação do mundo social e natural quanto nas formas de confrontação. Portanto, poderíamos deixar de falar em desastres naturais ou tecnológicos e passaríamos a falar de dissolução de redes sociotécnicas.
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